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SUGESTÕES

A Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários insta a Comissão da Indústria, da 
Investigação e da Energia, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1. Salienta que considera que o objectivo de 3% do PIB para as despesas em matéria de I&D,
estabelecido na Estratégia de Lisboa para o Crescimento e o Emprego, constitui um 
mínimo; 

2. Reconhece que as empresas de pequena, média e grande dimensão desempenham todas 
elas um papel numa estratégia dinâmica e integrada em prol da inovação; considera, por 
esse motivo, que o acesso a recursos por parte das pequenas empresas e de pessoas 
singulares é crucial para elevar os níveis da I&D e desenvolver novas tecnologias; entende 
que importa promover tanto o financiamento numa fase precoce como o financiamento 
prolongado durante um período suficientemente longo para permitir a colocação dos 
produtos no mercado, mas que o malogro não deve impedir novas tentativas;

3. Reconhece que as incertezas inerentes às actividades de I&D reduzem a disponibilidade 
dos mercados financeiros para investir em projectos de I&D; congratula-se com a 
proposta da Comissão de criação de um Mecanismo de Financiamento da Partilha de 
Riscos para apoiar o investimento em projectos de I&D de alto risco através de 
empréstimos e garantias; congratula-se igualmente com a integração, na regulamentação
em vigor relativa aos auxílios estatais, de disposições que permitem que os 
Estados-Membros orientem os auxílios para a inovação e acelerem os processos de 
aprovação;

4. Assinala que a inovação nos serviços desempenha um papel importante na economia e que 
a protecção da propriedade intelectual se limita frequentemente na Europa a segredos 
comerciais, o que se pode revelar inadequado, não tem o mesmo alcance que em 
jurisdições concorrentes e pode entrar em conflito com a transparência; considera que, 
para as pequenas empresas, é difícil e oneroso negociar e fazer valer acordos de 
confidencialidade; 

5. Salienta que a eliminação da fragmentação no mercado único é vital para se alcançar uma 
boa relação custo/eficácia e estabelecer facilmente produtos inovadores; considera que os 
contratos públicos relativos a soluções inovadoras não devem ser obstruídos por uma 
aversão excessiva ao risco ou concursos centrados meramente nos custos; assinala que 
soluções TI modulares oferecem mais oportunidades para as pequenas empresas e os 
projectos-piloto;

6. Encoraja os Estados-Membros a adoptarem incentivos fiscais para a investigação, a 
inovação e o investimento privado.


